
Resumo O objetivo do estudo é compreender qual é a percepção dos stakeholders 
sobre as ações de responsabilidade social corporativa (RSC). A pesquisa 
foi conduzida a partir de um estudo de caso em uma empresa que produz 
compensados de madeira, localizada na região Sudeste do estado do Paraná, 
por meio, de entrevistas semiestruturadas com diferentes stakeholders. A 
análise dos dados foi efetuada mediante técnica de análise de conteúdo. Os 
resultados foram apresentados de forma descritiva e analítica. Os achados da 
pesquisa evidenciam que as percepções de todos os stakeholders são positivas, 
considerando a Empresa X uma organização socialmente responsável.

Palavras-chave sustentabilidade; desenvolvimento comunitário; responsabilidade social; 
empresas; partes interessadas.

Abstract The objective of the study is to understand what is the perception of the 
stakeholders about the actions of corporate social responsibility (CSR). The 
research was conducted from a case study in a company that produces wood 
plywood, located in the Southeastern region of the state of Paraná, through 
semi-structured interviews with different stakeholders. Data analysis was 
performed using content analysis technique. The results were presented 
in a descriptive and analytical way. The research findings show that the 
perceptions of all stakeholders are positive, considering Company X as a 
socially responsible organization. 

Keywords sustainability; community development; social responsibility; companies; 
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INTRODUÇÃO 

A Responsabilidade Social Corporativa (RSC) envolve soluções para os problemas relacio-
nados às causas sociais e ambientais de forma contínua. A RSC é um modo de pensamento 
e comportamento da gestão organizacional que está relacionado diretamente à criação de 
impactos positivos para as organizações e para os seus stakeholders (Turker, 2009). Dessa 
forma, uma empresa que visa o desenvolvimento sustentável deve adotar estratégias e ativi-
dades de negócios que atendam às necessidades da organização e de suas partes interessadas 
enquanto protegem, sustentam e aprimoram os recursos sociais, ambientas e econômicos 
que serão necessários no futuro (Magalhães; Barp, 2014; Blackburn, 2007).

A abrangência do tema RSC permite trabalhar em muitas realidades diferentes e, neste 
estudo, destaca-se a percepção de diversos stakeholders relacionados aos projetos de ação 
social de uma organização do ramo de produção de compensados, aqui denominada de 
‘Empresa X’. Deste modo, este estudo trata de compreender quais são as perspectivas deste 
público acerca das práticas socialmente responsáveis desenvolvidas pela organização. 

Os projetos de RSC fazem parte da estratégia organizacional, com o objetivo de beneficiar 
a comunidade. Estas iniciativas pretendem gerar uma melhor qualidade de vida aos mora-
dores, além de alcançar as dimensões da RSC proposta por Schwartz e Carroll (2007). 
Cabe ressaltar que, dentre os grandes desafios encontrados para colocar as atividades de 
RSC em ação, está a percepção da comunidade e outras variáveis complexas que precisam 
ser mais bem compreendidas, a fim de otimizar o uso dos recursos existentes e melhorar 
a gestão de RSC.

Com o intuito de abranger esses novos caminhos, esta pesquisa teve como objetivo principal 
compreender qual é a percepção dos stakeholders sobre as ações de responsabilidade social 
corporativa (RSC) da Empresa X, bem como colaborar para uma perspectiva atual frente 
aos desafios de uma gestão mais socialmente responsável. Inicialmente será apresentado 
o aporte teórico do estudo, cujo foco direciona-se à compreensão da perspectiva da RSC 
e a relação com as partes interessadas. Na sequência a metodologia adotada na pesquisa é 
exposta, procedida pelos principais resultados e discussões acerca dos dados analisados.

REFERENCIAL TEÓRICO 

RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA (RSC) 

A RSC pode ser definida com base na inter-relação da pirâmide da responsabilidade social 
que contempla as dimensões ética, legal e filantrópica (Schwartz; Carroll, 2007) (Figura 01).
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Figura 01 - Modelo de três dimensões da responsabilidade social corporativa

Fonte: Adaptado de Schwartz e Carroll (2007).

A dimensão econômica trata das ações que geram impactos econômico positivo, direto ou 
indireto, visando à maximização do lucro. A dimensão legal aborda as ações em confor-
midade com a expectativa de ordem legal, ou seja, obedecer às leis, evitar litígios civis e 
antecipar-se às leis. A dimensão ética engloba as ações de responsabilidade ética de acordo 
com a expectativa da população e dos stakeholders (Schwartz; Carroll, 2007). Destaca-se que 
partes do modelo em que as dimensões se sobrepõem ilustram as atividades que envolvem 
simultaneamente os critérios das dimensões em questão. A esse respeito, Schwartz e Carroll 
(2007) salientaram que as categorias puramente legal, puramente ética e econômica/legal 
raramente serão aplicadas, limitando assim alguns segmentos do modelo. A razão para isso, 
segundo os autores, é a elevada associação entre as atividades de caráter econômico e legal 
e as atividades de natureza legal e ética.

A RSC ainda pode ser utilizada por várias disciplinas, como relações públicas (Galbreath, 
2009; Mishra; Suar, 2010). Nesse sentido, entende-se que a impressão negativa sobre uma 
organização pode ser significativamente reduzida se ela se engajar em ações que vão além 
de seus objetivos econômicos e interesses financeiros. 

Sheth e Babiak, (2010) e Snider, Hill e Martin (2003) argumentam que as empresas 
envolvidas em atividades, que não são obrigatórias por lei, influenciam positivamente na 
percepção de stakeholders. McWilliams e Siegel (2001) e Campbell et al., (2012) concordam 
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quando explicam que a RSC denota as atividades da empresa que parecem promover algum 
bem social, onde o nível de atividade é acima e além do exigido por lei. 

Nessa linha, surgem os ativistas sociais que têm pressionado as empresas para focar 
seus esforços de RSC na comunidade em que operam (Park, 2014). Torres-Baumgarten 
e Yucetepe (2008) lembram que o comportamento socialmente responsável está sob um 
escrutínio mais intenso das autoridades locais e, assim, as organizações precisam satisfazer 
os padrões e requisitos sociais. Isso é relevante para obter reputação, confiança, legitimi-
dade e, naturalmente, facilitar ao negócio (Russo; Perrini, 2010). 

Desse modo, quando as empresas focam suas ações sociais eles colhem benefícios de uma 
imagem socialmente responsável que leva à melhoria do desempenho organizacional e, even-
tualmente, resultados no sucesso das operações subsidiárias (Mishra; Suar, 2010). Waddock e 
Graves (1997), também observaram que os investimentos no desenvolvimento da comunidade 
local ajudam as organizações a obterem vantagens competitivas, por meio, da economia de 
impostos, redução de encargos e melhoria dos compromissos na qualidade da mão-de-obra local. 

Finalmente pode-se notar que os stakeholders desempenham um papel essencial na super-
visão das atividades de RSC e assim, se tornam uma peça central que motiva as organizações 
a buscar soluções inovadoras de RSC.

PRÁTICAS DE RSC E OS STAKEHOLDERS 

Uma Pesquisa Global da Nielsen sobre Responsabilidade Social Corporativa em revelou 
que 66% dos consumidores estão propensos a pagar mais por marcas socialmente responsá-
veis e que 73% dos compradores globais estão dispostos a desembolsar um valor maior por 
ofertas sustentáveis (Nielsen, 2015).

Nesse sentido, a maioria das pesquisas de mercado, atualmente, argumenta que a imple-
mentação eficiente de práticas socialmente responsáveis aprimora o desempenho financeiro 
corporativo, uma vez que cria e mantém uma vantagem competitiva ao estabelecer um rela-
cionamento de logo prazo com as partes interessadas (Hillman; Keim, 2001; Birindelli et 
al., 2015; Hoepner et al., 2016). 

Partes interessadas constituem grupos sociais que são afetados direta ou indiretamente 
pelas atividades organizacionais (Wood; Jonesm 1995), tais como, consumidores, gestores, 
acionistas, fornecedores, câmeras industriais, sindicatos, distribuidores, funcionários, 
legisladores, órgãos de fiscalização, governo, comunidades locais, grupos vulneráveis e 
organizações civis da sociedade (Zakhem, 2008) e, assim, esperam que as corporações 
desempenhem um papel socialmente responsável. Dessa forma, a sobrevivência e o sucesso 
contínuo de uma empresa dependem da capacidade de seus gerentes em criar riqueza, valor 
e satisfação para aqueles que pertencem a cada grupo de stakeholders. 

De acordo com um estudo recente das Nações Unidas, 89% dos CEOs de mais de 100 
países acreditam que os seus compromissos com as práticas socialmente responsáveis se 
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traduzem em um impacto real em termos do sucesso financeiro de suas empresas (Nações 
Unidas, 2018). Entretanto, apesar desse amplo reconhecimento da importância das práticas 
socialmente responsáveis e das muitas iniciativas positivas, o mundo ainda sofre com desi-
gualdades sociais, violência, falta de requisitos básicos da vida e o estado do ambiente em 
geral parece piorar (Deegan, 2017). 

Nessa perspectiva, Eliwa et al. (2019) afirmam que a deterioração das sociedades e meio 
ambiente, em geral, é de responsabilidade das empresas e governos por terem fracassado no 
cumprimento de suas obrigações. Deegan e Shelly (2014) apontam que os governos tendem 
a acreditar que as práticas sociais e ambientais devem permanecer voluntárias e ser determi-
nadas pelas forças de mercado, além de tomar o lado das empresas quando se trata de debates 
sobre a extensão da RSC. Já Eliwa et al. (2019) apoia a ideia de papéis complementares 
entre mercado, estado e comunidades. E isto pode estimular as empresas a abordarem seus 
problemas sociais e obrigações ambientais a várias dimensões. Enquanto algumas atuam a 
nível regulatório e atendem aos padrões mínimos estabelecidos por lei, outras são mais proa-
tivas e tentam inovar nas suas práticas socialmente responsáveis (Mcdonald; Young, 2012). 

Outrossim, múltiplas razões podem motivar uma empresa para desenvolver práticas inova-
doras que as coloquem na vanguarda da RSC. Eles variam de motivos instrumentais 
ligados a benefícios financeiros, ou para minimizar o controle regulatório, ou ainda para 
aqueles que incorporam aspectos morais (Banerjee, 2008). Cabe ressaltar que as empresas 
adotam a dimensão moral para reequilibrar o poder desigual das relações com seus stakehol-
ders (Simmons, 2003).

Além disso, a entrega de iniciativas de RSC pode ser realizada de várias formas, acrescen-
ta-se ainda a capacidade da empresa, os recursos disponíveis e as percepções dos stakeholders 
acerca da legitimidade da empresa (Mcdonald; Young, 2012). 

Assim aqueles que desejam ser bem-vistos por seus stakeholders ou reagir a gatilhos nega-
tivos se utilizaram de uma abordagem fragmentada ou reativa à RSC, onde destinaram um 
valor mínimo para a sociedade e nenhum benefício estratégico para os negócios (Porter; 
Kramer, 2006). Por outro lado, ao adotar uma abordagem proativa para os problemas 
sociais evita-se os impactos negativos, antes que eles se tornem muito graves (Carroll, 1979; 
Hartman et al., 1999; London et al., 2005).

Diante disso, surge uma dúvida quanto aos projetos de RSC, se eles realmente focam em 
programas de desenvolvimento comunitário que entregam resultados socialmente respon-
sáveis, ou se as organizações simplesmente criam mecanismos de dependência que podem 
ser usados para controlar as comunidades e servir de fachada para desviar críticas públicas 
de práticas organizacionais (Jenkins, 2004; Hilson, 2007).

Cabe, porém, ressaltar que os stakeholders, diante do contexto atual, exigem que as empresas 
demonstrem responsabilidade social genuína e comtemplem as reais necessidades das partes 
interessadas. Desse modo, a compreensão das percepções dos stakeholders tende a melhor 
elucidar essas questões, possibilitando a vinculação das ações de RSC ao atendimento de 
expectativas e anseios. 
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METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de caso de cunho qualitativo-descritivo no qual foi analisado um 
fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto particular (Yin, 2010). Dessa forma, o 
estudo buscou descrever aspectos relacionados ao processo de construção e uma perspectiva 
atual da RSC, bem como os desafios que englobam as atividades socialmente responsáveis 
considerando uma empresa específica. Considerando os procedimentos de campo, foram 
utilizadas como instrumentos de coleta de dados, entrevistas semiestruturadas que partem 
de questionamentos básicos e, após, dão espaço para novos questionamentos que surgem 
conforme as respostas são dadas pelos entrevistados (Triviños, 2009).

Ao todo foram realizadas, na primeira quinzena do mês de junho de 2020, oito entrevistas 
com os stakeholders vinculados aos projetos sociais corporativos da Empresa X, sendo eles: 
01 Gestor responsável pelos projetos sociais da empresa, 01 presidente da associação de 
moradores local, 03 representantes da administração pública municipal, e 03 dirigentes de 
instituições beneficiárias dos projetos sociais da empresa, cuja escolha resultou de critérios 
de acessibilidade e disponibilidade para participar da entrevista.

Para esse estudo, foram utilizados dois roteiros de entrevista semiestruturados, sendo um 
aplicado ao gestor da empresa e outro para os demais stakeholders, dada a necessidade de 
suprimir algumas questões, pois foram consideradas informações exclusivas da adminis-
tração. O Quadro 1 ilustra a distribuição das questões conforme temáticas avaliadas: 
Quadro 1 - Informações sobre o roteiro de entrevistas utilizado para a coleta de dados

Público Nº de 
questões

BLOCO A
(Opinião em relação às 
ações de responsabilidade 
social da Empresa)

Gestor da empresa 04

Presidente da associação de moradores 04

Representantes da administração 
pública municipal 04

Dirigentes de instituições beneficiárias 04

BLOCO B
(concordância com o que 
é praticado na empresa 
e percepções sobre o 
relacionamento da organização 
com seus diferentes públicos)

Gestor da empresa 02

Presidente da associação de moradores 02

Representantes da administração 
pública municipal 02

Dirigentes de instituições beneficiárias 02

BLOCO C
(Nível de concordância 
com a postura socialmente 
responsável da Empresa)

Gestor da empresa 04

Presidente da associação de moradores 02

Representantes da administração 
pública municipal 02

Dirigentes de instituições beneficiárias 02
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Público Nº de 
questões

BLOCO D
(Perfil do respondente)

Gestor da empresa 04

Presidente da associação de moradores 03

Representantes da administração 
pública municipal 03

Dirigentes de instituições beneficiárias 03

Fonte: Elaboração própria.

Os dados foram transcritos dos arquivos de áudio e analisados de acordo com o prin-
cípio da categorização. As categorias foram determinadas previamente, uma vez que não 
se conhecia o detalhamento das percepções dos entrevistados, embora se tenha levado em 
consideração o critério semântico textual que classifica os elementos por temas e os obje-
tivos propostos para esta investigação. Para isso seguiu-se a proposta da Bardin (2011) a 
qual compreende três etapas, a saber: 

-	 Pré-análise: envolve a sistematização e organização do material para possibilitar 
análises posteriores;

-	 Exploração do material: consiste na codificação, decomposição e enumeração do 
material, ou seja, compreende a análise propriamente dita, conforme a sistemática 
definida na fase anterior;

-	 Tratamento dos resultados e interpretação: transforma os resultados brutos em 
informações significativas e válidas, possibilitando a criação de inferências e a 
confirmação ou não de suposições.

Cabe ressaltar que foram resguardados o sigilo das informações da empresa e a privacidade 
dos respondentes, referidos neste texto apenas por sua relação ao público que pertencem.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA INVESTIGADA

Fundada em 1985, a Empresa X localizada na região Sudeste do estado do Paraná, produz 
compensados de madeira para o segmento moveleiro, construção civil, casas, confecção 
de barcos, pisos, moldes para motores, pista de skate, caixas de som, segmento automo-
tivo, entre outros. 

Em 2009, a empresa recebeu o “Prêmio Qualidade Exportação”, que tem base nos dados 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), e nos anos 
de 2015 e 2018 obteve o selo Great Place to Work, como o melhor lugar para se trabalhar 
no Paraná. Já o selo Objetivos do Desenvolvimento do Milênio (ODM) foi conquistado 
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em 2014 e 2015, onde um conjunto de metas foi pactuado pelos governos dos 191 países-
-membros da ONU com a finalidade de tornar o mundo um lugar mais justo, solidário e 
melhor para se viver. Ainda, assumiu compromisso junto ao município em que atua, em 
gerar empregos e contribuir para desenvolvimento sustentável atendendo aos Objetivos 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

A organização emprega 164 colaboradores e gera mais de 100 empregos indiretos, alcan-
çando assim um status de impacto socioeconômico e ambiental na comunidade. A 
preocupação com desempenho socialmente responsável envolve os diferentes stakeholders 
da sua cadeia de valor, e é declarada como uma das prioridades estratégicas da empresa para 
o desenvolvimento sustentável da região. 

PERCEPÇÃO DOS STAKHOLDERS QUANTO AS AÇÕES DE RSC 

A amostra delimitada para este estudo foi intencionalmente formada por oito indivíduos 
representativos do público relacionado diretamente com os programas de responsabilidade 
social da Empresa X, conforme caracterização evidenciada no Quadro 2: 
Quadro 2 - Perfil dos Respondentes

Stakeholders Gênero Idade Escolaridade
Tempo de 

atuação na 
empresa

Gestor da empresa Masculino 32 Ensino 
Superior 04 anos

Presidente da associação de 
moradores local Masculino 32 Ensino 

Superior ***

Representante da adm. pública 
municipal 1 Masculino 44 Pós Graduação ***

Representante da adm. pública 
municipal 2 Feminino 40 Pós Graduação ***

Representante da adm. pública 
municipal 3 Feminino 41 Pós Graduação ***

Dirigente de instituições 
beneficiárias 01 Masculino 32 Ensino 

Superior ***

Dirigente de instituições 
beneficiárias 02 Masculino 37 Ensino 

Superior ***

Dirigente de instituições 
beneficiárias 03 Masculino 45 Ensino 

Superior ***

Fonte: Dados da pesquisa, 2020.
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Primeiramente a entrevista foi aplicada ao gestor da Empresa X e teve por objetivo conhecer 
sua percepção sobre RSC, bem como, as práticas de responsabilidade social corpora-
tiva desenvolvidas pela empresa. Para tanto, foi perguntado ao gestor se ele considera a 
Empresa X socialmente responsável (Bloco A – questão 01), e qual a sua opinião sobre as 
ações de responsabilidade social desenvolvidas pela empresa (Bloco A – questão 02). O 
gestor afirma que:

A Empresa X é uma organização socialmente responsável. Principalmente, nos 
últimos anos, várias medidas foram tomadas para que a empresa seja cada vez 
mais responsável socialmente e, assim, possa contribuir mais efetivamente no de-
senvolvimento da nossa cidade. E, na minha opinião, as ações de RSC da em-
presa são fortes, e todas as organizações têm condição e deveriam desenvolver mais 
ações para a comunidade onde estão inseridas. Se houvesse uma união de todos os 
setores, todos da comunidade seriam beneficiados. As pessoas da nossa cidade e 
região conhecedores de nossa política de atuação, sentem orgulho e respeito pela 
organização.

Na visão do gestor, a Empresa X é uma organização socialmente responsável e suas ações 
de RSC são benéficas, o que legitima a empresa perante a sociedade validando a teoria de 
Ashforth e Gibbs (1990) sobre a legitimidade organizacional. O gestor vai além, ao sugerir 
que uma possível união com as demais empresas da cidade poderia beneficiar um número 
maior de pessoas. Esse tipo de iniciativa aparece na literatura pelos estudos de Yakovlevae 
(2018), que sugere uma expansão no vínculo entre as partes interessadas com o objetivo de 
proporcionar benefícios a todos os stakeholders.	

O gestor também foi questionado sobre a importância da Empresa X ser socialmente 
responsável (Bloco A – questão 03). Para ele,

O sucesso de uma empresa depende da satisfação do cliente, a começar pelo cliente 
interno que são seus colaboradores. E, ao adotar medidas e ações de responsabili-
dade social a empresa reforça o seu compromisso, primeiramente com o elo mais 
importante da corrente que é sua equipe, depois com seus familiares e com a so-
ciedade, gerando também credibilidade que impacta nos negócios, principalmente 
com comercio exterior.

Essa declaração reforça a constatação de Europe e Deloitte (2003), de que os investimentos 
em RSC constituem um dos parâmetros pelos quais clientes e investidores tomam suas 
decisões de aplicação de capital, baseados em preferências éticas ou de desempenho susten-
tável dos empreendimentos.

Quando questionado sobre quais sãos os benefícios gerados para a comunidade, em função 
da Empresa X ser socialmente responsável (Bloco A - questão 04), o gestor relata:

São vários, mas posso destacar aquelas que vão além do que é determinado por 
lei como por exemplo, a empresa apoia diversas causas sociais, instituição de at-
endimento ao idoso, projetos esportivos, etc. E, isso está nas mãos do gestor, na 
sua visão da condução dos negócios e o retorno que ele pode proporcionar a co-
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munidade. Posso também acrescentar as questões ambientais que são preocupação 
constante, pois reflete na qualidade de vida dos moradores do entorno. Por fim, 
destaco que a empresa oferece a seus funcionários um ambiente de desenvolvim-
ento e satisfação pessoal o que certamente repercute de forma positiva na sua vida 
familiar e em sociedade.

Nota-se, na fala do gestor, que há o entendimento de uma obrigação por parte empresa 
em compensar a sociedade devido à utilização dos seus recursos ambientais e humanos. 
Trata-se de uma atitude para garantir a sobrevivência da organização no longo prazo. Isso 
corrobora os estudos de Eliwa et al. (2019), que observam que as organizações são pressio-
nadas por seus diversos stakeholders para irem além do nível legalmente exigido de RSC, a 
fim de melhorar seu impacto sobre o meio ambiente e a sociedade.

O Bloco B (Apêndice A) contou com duas questões, as quais indagaram sobre o nível de 
concordância com o que é praticado pela Empresa X. Ao gestor coube responder quais os 
objetivos que a empresa deseja alcançar com as ações de responsabilidade social (Bloco B 
- questão 01) e qual impacto proporciona ao desenvolvimento da comunidade onde atua 
(Bloco B - questão 02). De forma clara, o gestor respondeu que:

O maior objetivo é servir de exemplo para outras organizações e assim motivá-las 
a desenvolverem novas ações que beneficiem a comunidade em geral. Já o impacto 
que a Empresa X causa na cidade é extremamente positivo, seja econômico, so-
cial ou ambiental, pois estamos sempre trabalhando para o bem comum, gerando 
credibilidade, sendo vista com respeito e orgulho por todos.

O discurso do gestor está de acordo com um estudo recente das Nações Unidas, onde 89% 
dos CEOs de mais de 100 países acreditam que os seus compromissos com as práticas 
socialmente responsáveis se traduzem em um impacto real e positivo para a sociedade 
(Nações Unidas, 2018). 

Para finalizar, o Bloco C (Apêndice A) apresentou questões referentes ao nível de concor-
dância com a postura socialmente responsável da Empresa X. Ao gestor foi indagado sobre 
a importância da responsabilidade social ser definida como dar assistência voluntária para 
instituições e comunidades beneficentes, agir com ética e ser rentável (Bloco C – questão 
01). O gestor afirmou que “a empresa vem a cada ano adotando novos programas, com seus 
planejamentos estratégicos, táticos e operacionais, tornando a empresa modelo na gestão de 
responsabilidade social, indo além das definições citadas”. 

O gestor ainda foi questionado sobre o que é mais importante para Empresa X: dar assis-
tência para as instituições de educação, públicas e privadas; manter um alto nível de 
eficiência operacional; ser uma empresa cidadã obediente à lei; reconhecer e respeitar as 
normas éticas da sociedade (Bloco C – questão 02). Sobre a questão o gestor comunica que:

Todo o conjunto se faz necessário, é um somatório dos atos que definirá como 
a empresa define o grau de importância na sua gestão de RSC. Somente com o 
alinhamento de todas as dimensões é possível contribuir para uma sociedade mais 
justa, bem como propiciar a satisfação e o engajamento dos colaboradores, clientes 
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que serão os multiplicadores de valores.

Isso corrobora com o Diagrama de Veen, proposto por Schwartz e Carroll (2007), no qual 
se destaca que as dimensões da RSC se envolvem simultaneamente com os critérios esta-
belecidos no diagrama.

Com o intuito de verificar algum tipo de dano à comunidade, o gestor foi interrogado se já 
houve ou se existe algum conflito entre a Empresa X e a comunidade (Bloco C – questão 
03). A afirmação é de que nunca tiveram esse tipo de problema. Porém, a Empresa X já 
foi alvo de Fake News, por meio de um perfil falso, com a divulgação de que a campanha 
de vacinação contra gripe H1N1, promovida pela empresa para seus colaboradores e fami-
liares, utilizava medicamento sem procedência legitimada. O departamento jurídico 
precisou emitir nota de esclarecimento à população, por meio da imprensa, para desmentir 
as falsas alegações e reafirmar o compromisso da empresa com a saúde dos seus colabora-
dores e familiares, bem como com a comunidade em geral.	

Finalmente interpelou-se sobre qual foi o retorno mais evidente para empresa desde que 
passou a investir em responsabilidade social (Bloco C – questão 04). O gestor ilustrou a 
seguinte situação:

Uma empresa que inicia suas atividades, herdando sérios problemas de ordem 
financeira, sendo vista com pouca credibilidade pela sociedade local e ao longo 
dos anos se firma como referência em RSC, entrando para rol das melhores 
empresas para se trabalhar no Estado do Paraná, segundo o renomado instituto 
Great Place To Work, sendo notada no mercado nacional e internacional por suas 
práticas sociais, é sem dúvidas um excelente retomo e um indicador que estamos 
no caminho certo.

Jahdi e Acikdilli (2009) e Lyon e Maxwell (2011) afirmaram que as organizações frequen-
temente interagem com a sociedade por meio de seus esforços de RSC em virtude de 
serem avaliadas pelos stakeholders. Entretanto, conclui-se que uma das principais aspirações 
da empresa pesquisada neste estudo é deixar um legado positivo de RSC. Isto apresenta 
semelhança com as pesquisas de Fordham, Robinson e Blackwell (2017) sobre o valor 
comunitário duradouro nas comunidades locais.

As sete entrevistas seguintes foram conduzidas, separadamente, com o presidente da asso-
ciação de moradores local (PAML), representantes da administração pública municipal 
(RAPM) e dirigentes de instituições beneficiárias (DIB) dos projetos de RSC da empresa 
em foco. Essas entrevistas foram realizadas por videoconferência, por coincidirem com o 
período de lockdown municipal preventivo, motivado pela pandemia da Covid-19.

Para o escrutínio dessas entrevistas se procedeu análise de conteúdo. Os temas foram divi-
didos da seguinte maneira: 

Bloco 01: Opiniões e percepções sobre as ações de RSC da Empresa X

Bloco 02: Concordância com o que é praticado pela Empresa X
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Bloco 03: Concordância com postura socialmente responsável da Empresa X

Os trechos das entrevistas gravadas foram transcritos em sua totalidade, buscando preservar 
ao máximo as falas originais dos entrevistados. Os blocos e as respectivas falas transcritas 
dos entrevistados, referentes aos temas, foram dispostas no Quadro abaixo e serão identifi-
cados pelas siglas correspondentes (Ver Quadro 3).
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As respostas desses stakeholders foram bastante sucintas. O fato de as entrevistas se reali-
zarem por videoconferência, uma tecnologia ainda nova para a maioria dos entrevistados, 
pode ter contribuído para diminuir a chance de uma interação mais empática e respostas 
mais complexas. Entretanto, é de interesse do pesquisador o conteúdo implícito, o sentido 
que se encontra oculto, aquilo que não foi dito (Câmara, 2013). Nesse sentido, os resultados 
foram interpretados à luz da teoria.

A primeira temática diz respeito às percepções que os stakeholders tem sobre a Empresa X e 
suas práticas de RSC. As respostas ficaram bastante centradas na prática da responsabili-
dade social, com ênfase nas ações que visam o bem-estar dos funcionários e, principalmente, 
do atendimento às demandas sociais da comunidade. Houve também referência à questão 
de imagem e de marketing da empresa associados à prestação de serviços para a comuni-
dade. Pode-se inferir que a noção de responsabilidade social dos stakeholders entrevistados 
está muito associada à abordagem filantrópica. Em certa medida, há uma dimensão ética, 
no sentido de perceber o auxílio à comunidade, no encaminhamento das suas necessidades 
básicas, como um dever moral da organização. As razões econômicas ficam em segundo 
plano, na percepção desse público. Contudo, as considerações apontadas revelam que as 
ações de RSC da Empresa X são percebidas como parte de um conjunto de razões econô-
micas, legais e éticas. Esta evidência encontra pertinência com o modelo de Schwartz 
e Carroll (2007).

A segunda temática tratou sobre o nível de concordância com o que é praticado pela 
Empresa X. Todos os entrevistados concordam que os objetivos da empresa, para a reali-
zação de ações socialmente responsáveis, é melhorar a qualidade de vida das pessoas. Um 
dos entrevistados mencionou a premiação1 auferida à organização pelo instituto Great Place 
to Work, como uma das 20 melhores para se trabalhar no Paraná. Ainda, com relação a 
essa temática, os respondentes classificaram o impacto da organização na sociedade como 
positivo, a maioria identificou a geração de emprego e renda como fator principal de RSC, 
foram também apontados as questões ambientais e os projetos de reflorestamento, bem 
como, as ações filantrópicas que a empresa apoia. Tais resultados demonstram-se ajustados 
ao modelo de Schwartz e Carroll (2007) e encontram pertinência ao que Porter e Kramer 
(2006) declararam sobre os argumentos que justificam a RSC em relação ao dever moral, 
à sustentabilidade, à licença para operar e à reputação.

A terceira e última temática analisada foi referente ao nível de concordância com postura 
socialmente responsável da Empresa X. De maneira geral, as partes interessadas afir-
maram que a empresa assume uma postura socialmente responsável, pois nunca se envolveu 
em nenhum tipo de conflito. Kougiannou e Wallis (2019), nesse ínterim, alertam que a 
estratégia de envolvimento da comunidade com a empresa pode iniciar a reciprocidade 
e um formato espiral de confiança crescente, cujo nível pode aumentar e consequente-
mente as situações de conflitos diminuírem ou até mesmo inexistirem. Os stakeholders 
ainda manifestaram um reconhecimento por parte da sociedade a partir do momento em 
que a Empresa X começou a investir em ações de RSC e isto consequentemente legi-
timou a empresa perante a sociedade. Suchman (1995) explica que legitimidade é uma 
percepção generalizada ou suposição de que são desejáveis ou apropriadas dentro de um 
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sistema socialmente construído de normas, valores, crenças e definições. Deegan (2002) 
concorda e ainda se apoia na teoria da legitimidade para reforçar que uma organização 
precisa ter credibilidade, no sentido de poder conduzir com êxito seus negócios. 

Por fim, essas informações levantadas podem se tornar uma ferramenta eficaz para a gestão 
de RSC, e de acordo com Murguía e Böhling (2013) a partir delas é possível comunicar 
a contribuição das empresas no desenvolvimento sustentável, refletir processos de enga-
jamento dos stakeholders além de fornecer uma visão equilibrada com dados precisos e 
confiáveis sobre seu desempenho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No decorrer do estudo, buscou-se compreender qual é a percepção dos stakeholders envol-
vidos com as ações de RSC da Empresa X, bem como colaborar para uma perspectiva atual 
frente aos desafios de uma gestão mais socialmente responsável.

De acordo com a literatura, o atual discurso entre negócios e sociedade está focado em 
como as empresas se relacionam com seus diversos stakeholders e a importância da interação 
com o público externo, justificado pelo impacto das atividades organizacionais na vida dos 
indivíduos. Abre-se aqui um novo espaço ao focalizar a percepção dos stakeholders que inte-
ragem com os projetos socialmente responsáveis praticados pela empresa em investigação. 

Quanto aos resultados obtidos, enfatiza-se que existe uma percepção positiva em relação as 
ações de RSC propostas pela Empresa X. O gestor reconhece a organização como social-
mente responsável e suscita a possibilidade de expansão da conexão com outras empresas 
a fim de amplificar retornos positivos. A importância da RSC é visualizada nos vínculos 
internos e externos e na maior credibilidade obtida. Benefícios identificados refletem em 
questões sociais (humanas) e ambientais, por meio de ações que vão além do que é deter-
minado por lei. São ainda destacados o desejo de servir de exemplo a outras empresas, 
deixando um legado positivo duradouro e a necessária integração das dimensões de RSC 
para resultados satisfatórios.

Demais partes interessadas investigadas também concordam com a atuação socialmente 
responsável da Empresa X, centrada em ações que visam o bem-estar dos colaboradores e 
o atendimento às demandas sociais da comunidade com associação forte a uma abordagem 
filantrópica. A melhoria na qualidade de vida das pessoas é entendida como um dos obje-
tivos fim das ações de RSC, com menções a benefícios sociais, como geração de empregos, 
e ambientais. Desse modo, a Empresa X é legitimada perante a comunidade em que atua 
no que cerne sua vinculação à princípios de RSC evidenciados. 

De modo geral, os resultados permitiram responder ao questionamento de pesquisa eviden-
ciando-se que as práticas de RSC desenvolvidas pela Empresa X, refletidas na percepção 
de seus stakeholders, apresentam consistências com a literatura pesquisada. Sugere-se para 
futuros estudos a ampliação do grupo de stakeholders como fornecedores, funcionários e a 
comunidade em geral, bem como, a inclusão de outras organizações de ramos e atuações 
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voltadas a RSC diferenciadas. Também poderão ser incluídos novos construtos para 
aumentar a capacidade de explicação dos fatores envolvidos na percepção das práticas de 
RSC, além de estudar os efeitos provocados na percepção dos stakeholders em decorrência 
do discurso da comunicação organizacional.
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NOTA

1	 Os prêmios reconhecem publicamente as empresas que trabalham para reduzir seu impacto no 
meio ambiente, que trazem produtos inovadores e amigos do meio ambiente e que se preocupam 
com o desenvolvimento sustentável da sociedade (Loew, 2004).
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